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Resumo: O objetivo do presente 

trabalho é analisar a forma de di-

ligência da responsabilidade dos 

administradores das sociedades 

limitadas. Para exercer o objetivo 

estabelecido, o método utilizado 

será o de dedução, sendo de na-

tureza qualitativa, quanto ao mé-

todo de procedimento utilizado, 

é o monográfi co e a técnica de 

pesquisa é a bibliográfi ca. O tra-

balho traz conceitos de socieda-

de empresaria, específi ca o tipo 

sociedade limitada e demonstra 

como se dá a atuação dos admi-

nistradores nas sociedades limi-

tadas. Portanto, conclui-se que o 

compliance é um mecanismo uti-

lizado como previdência da res-

ponsabilidade do administrador 

na sociedade limitada, devido 

à obrigação do cumprimento de 

normas para estandardizar a con-

duta de atuação e diminuir os ris-

cos reputacionais e econômicos.   

Palavras-chave: Direito Empre-

sarial. Compliance. Sociedade 

Limitada
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Abstract: The objective of this 

work is to analyze the form of due 

diligence of the responsibility of 

the administrators of limited lia-

bility companies. To exercise the 

established objective, the method 

used will be deduction, being of a 

qualitative nature, as for the me-

thod of procedure used, it is the 

monographic one and the resear-

ch technique is the bibliographic 

one. The work brings concepts 

of business partnership, speci-

fi es the limited liability company 

type and demonstrates how ad-

ministrators work in limited lia-

bility companies. Therefore, it is 

concluded that compliance is a 

mechanism used as a safeguard 

against the responsibility of the 

administrator in the limited lia-

bility company, due to the obli-

gation to comply with rules to 

standardize the conduct of action 

and reduce reputational and eco-

nomic risks.

Keywords: Business Law. Com-

pliance. Limited society

INTRODUÇÃO

Na ó tica social, a fun-

ç ã o de um administrador de 

empresas possui um encargo de 

alta responsabilidade, diligê ncia, 

obediê ncia e lealdade. No entan-

to, frente à  crescente complexi-

dade do mundo empresarial, as 

condutas que ferem as normas 

legais sã o um grande obstá culo 

para a saú de de qualquer empre-

sa e, por isso, cada vez mais tor-

nam-se objeto de investigaç ã o. 

Logo, o objetivo geral 

do trabalho é  verifi car o com-

pliance como forma de preven-

ç ã o da responsabilidade dos ad-

ministradores das Sociedades 

Limitadas e, por isso, o estudo 

parte do pressuposto que o cargo 

de administrador ocupa uma po-
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siç ã o de destaque na escala hie-

rá rquica, por sua atuaç ã o diante 

da tomada de decisã o. 

Portanto, o presente 

trabalho abordará  a responsabi-

lidade por atos do administra-

dor dentro dos limites defi nidos 

pela Sociedade Limitada, os re-

fl exos por exceder estes limites e 

por fi m, a sua responsabilidade 

no cometimento de atos ilí citos 

dentro do contexto organizacio-

nal e o compliance como forma 

de prevenç ã o de tais situaç õ es, 

sem, contudo, abordar a respon-

sabilidade penal, tributá ria ou 

trabalhista, tendo em vista, que 

a individualizaç ã o de cada uma 

destas responsabilidades geraria 

um novo estudo monográ fi co, e, 

por fi m, o ú ltimo capí tulo, sendo 

a conclusã o. 

DESENVOLVIMENTO

O primeiro assunto a ser 

visto, traz conceitos e principais 

caracterí sticas sobre Sociedades 

Empresá rias, diferenciando-as 

das Sociedades Simples e a for-

ma de aquisiç ã o da personalida-

de jurí dica como pressupostos 

para sua constituiç ã o, a fi m de 

delimitar o ambiente de atuaç ã o 

dos administradores, pontos fun-

damentais para a compreensã o 

do objeto do trabalho.

SOCIEDADES EMPRESÁ-

RIAS

Sociedades Empresá rias 

sã o aquelas que possuem como 

objeto o exercí cio da atividade 

pró pria de empresá rio sujeito a 

registro. Conforme o art. 966 do 

CC, in verbis: “Art. 966. Consi-

dera-se empresá rio quem exerce 

profi ssionalmente atividade eco-

nô mica organizada para a produ-

ç ã o ou a circulaç ã o de bens ou de 

serviç os”. (BRASIL, 2002). 
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A sociedade Empre-

sá ria organiza-se no conjunto de 

vá rios elementos que cooperam 

para um resultado de produç ã o, 

isto é , empresá rio, estabeleci-

mento, empregados e atividade 

da empresa. Esse tipo de socie-

dade deve se organizar, confor-

me dispõ e o art. 9831, do Có digo 

Civil. (ALMEIDA, 2012, p. 115).

O ponto basilar para a 

sociedade empresá ria está  entre 

a pessoa jurí dica e a atividade 

empresarial. Para Coelho (2014, 

p. 140): 
Diz respeito à  ativi-
dade econô mica com 
estrutura de empresa. 
Com relaç ã o à  pes-
soa jurí dica, pode 
se dividir em dois 
grupos distintos, os 
de direito pú blico 
que correspondem 
a Uniã o, os Esta-
dos, o Distrito Fe-
deral, os Territó rios 
e as Autarquias, que 
possuem um posi-
cionamento jurí dico 

diferenciado, pela 
supremacia do inte-
resse pú blico e os de 
direito privado, que 
correspondem aos 
demais, qualifi cados 
pela isonomia, ou 
seja, inexistê ncia de 
valoraç ã o dos inte-
resses por ela defen-
didos. 

Nas palavras de Coelho 

(2014, p. 137), com a aquisiç ã o 

da personalidade jurí dica, sã o 

geradas trê s causas de sua decor-

rê ncia para as sociedades empre-

sá rias. Sã o elas: 
A primeira corres-
ponde a titularidade 
negocial, ou seja, 
quando realizado ne-
gó cios jurí dicos, em-
bora efetuados pelo 
seu representante le-
gal, este nã o é  parte 
do negó cio e sim, a 
sociedade, como por 
exemplo: compra de 
maté rias-primas. Ou-
tra consequê ncia ge-
rada, é  a titularidade 
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processual, a pessoa 
jurí dica possui capa-
cidade de ser parte 
no processo, que nã o 
pode ser endereç ada 
aos só cios ou repre-
sentante legal e sim, 
diretamente à  pessoa 
jurí dica. E por fi m, a 
terceira, diz respeito 
à  responsabilidade 
patrimonial, incon-
fundí vel e incomuni-
cá vel com os bens de 
seus só cios, que res-
ponderã o em casos 
excepcionais, pois a 
regra é  a sociedade 
empresá ria responder 
com seus pró prios 
bens as obrigaç õ es 
por elas assumidas. 

O seu conceito está  liga-

do como um acordo de vontades 

entre duas ou mais pessoas que 

possuem objetivos lucrativos e 

que para isso, reuniram seus res-

pectivos capitais e esforç o de tra-

balho. De forma sucinta, expõ e 

que os elementos de uma socie-

dade empresá ria, sã o: acordo de 

vontades, reuniã o de investimen-

tos, duas ou mais pessoas e fi ns 

lucrativos. (CHAGAS, 2016). 

Quanto à  administra-

ç ã o, Pereira (2015, p. 6) elucida 

que: 
É  o ó rgã o da socieda-
de por meio do qual 
ela assume obriga-
ç õ es e exerce direi-
tos. Os administra-
dores sã o, portanto, 
intermediá rios da 
pessoa jurí dica. É  
atravé s deles que a 
sociedade se faz pre-
sente. Por isso, sã o 
fi guras centrais da 
empresa, que se en-
contram na posiç ã o 
de chefe, no á pice da 
pirâ mide hierá rquica. 

SOCIEDADES LIMITADAS

Os grandes berç os de 

nascimento da sociedade limita-

da foram Alemanha e Inglaterra. 

Correa (2011) explica que: 
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O comé rcio inglê s 
desenvolvia-se em 
meio à  Revoluç ã o 
Industrial. A polí tica 
de colonizaç ã o e os 
pequenos e mé dios 
comerciantes nã o de-
sejavam a sociedade 
anô nima e a respon-
sabilidade ilimitada 
de pessoas. Dessa 
forma, criou-se um 
tipo societá rio cha-
mado de limited by 
shares2, no qual a so-
ciedade era nomeada 
por quotas e o nú me-
ro de só cios limitado. 
O sucesso fora tã o 
grande que o poder 
pú blico inglê s reco-
nheceu essas empre-
sas como legais em 
1900 e as regularizou 
em 1907. 

Na Alemanha, foi apro-

vada pelo Congresso Alemã o, a 

Lei no 20 de 1892, que delimitou 

as Gesellschaften mit bechra-

enkter Haftung (sociedades de 

responsabilidade limitada). Em 

pouco tempo o novo modelo so-

cietá rio foi adotado pela maioria 

das sociedades alemã s, e Portu-

gal foi o primeiro paí s a importar 

a criaç ã o germâ nica, em 1901. 

(REQUIÃ O, 2015). 

Ressalta-se que, tal De-

creto vigorou por 80 anos, pre-

vendo a aplicaç ã o supletiva do 

Có digo Comercial de 1850 e da 

Lei das Sociedades por Aç õ es, 

passaram a ser disciplinado pelo 

Có digo Civil de 2002 que regula-

menta a maté ria nos arts. 1052 a 

1087. (NEGRÃ O, 2012). 

Deste modo, Gonç alves 

Neto (2007, p. 301) delimita que: 
Com essas conside-
raç õ es, a sociedade 
limitada tem condi-
ç õ es de ser defi nida 
como a sociedade 
empresá ria, de natu-
reza contratual e in-
tuito personae, cujos 
só cios nã o respon-
dem pelas obrigaç õ es 
sociais, obrigando- 
se, tã o somente, pelo 
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quotas e pela efetiva 
integralizaç ã o do ca-
pital social, por falta 
de realizaç ã o da to-
talidade das entradas 
prometidas pelos só -
cios e pelo excesso 
de valor atribuí do a 
bens aportados para 
sua formaç ã o. 

Atualmente, a socieda-

de limitada é  o tipo de socieda-

de com maior representatividade 

na economia brasileira, devido 

a suas caracterí sticas peculiares 

de limitar a responsabilidade dos 

só cios em caso de perdas e tam-

bé m, por ser contratual, na qual a 

vontade dos só cios é  externada, 

aumentando a margem de ne-

gociaç ã o entre eles. (COELHO, 

2014). 

Neste sentido, Chagas 

(2016, p. 244), assevera que: 
A limitaç ã o da res-
ponsabilidade é  me-
canismo de conten-

ç ã o dos riscos de 
insucesso inerentes à  
atividade empresá ria, 
com o escopo de es-
timular empreende-
dores e investidores 
a aderirem à  explora-
ç ã o empresarial dos 
negó cios. 

Logo, a caracterí stica 

especí fi ca deste tipo de socieda-

de é  limitar a responsabilidade 

dos só cios, proporcional à s suas 

respectivas quotas. Entretanto, se 

um dos só cios nã o cumprir com 

o combinado (só cio remisso), e 

deixar de integralizar sua quota 

parte, os demais sã o solidaria-

mente responsá veis, sendo cha-

mada també m de sociedade por 

quotas de responsabilidade limi-

tada. (VENERAL; ALCÂ NTA-

RA, 2017). 

No que tange ao exercí -

cio da sua atividade, a sociedade 

nasce, como unidade econô mica 

organizada, quando ocorre a for-
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maç ã o do seu capital social. Nes-

te sentido, Cordeiro (2012) ensina 

que: 
Capital Social, na 
verdade, nada mais 
é , do que os recursos 
empreendidos pelos 
só cios da sociedade 
para a constituiç ã o/
criaç ã o da sociedade. 
Ou seja, para que se 
dê  iní cio à s suas ati-
vidades, a sociedade, 
necessita de capital 
(dinheiro ou bens) 
que sã o providos por 
aqueles que a consti-
tuí ram (só cios). 

ADMINISTRADORES NAS 

SOCIEDADES LIMITADAS

A administraç ã o de 

uma sociedade efetiva-se pelos 

administradores que sã o ó rgã os 

da sociedade por meio do qual 

ela assume obrigaç õ es e exerce 

direitos. Os administradores tê m 

como premissa principal, o res-

peito aos limites que o ato consti-

tutivo impõ e ao exercí cio de suas 

funç õ es. Importante destacar 

que sua autoridade é  decorrente 

de lei. (FREIRE JÚ NIOR; OLI-

VEIRA, 2016).

Deste modo, mais de 

uma pessoa pode realizar a ad-

ministraç ã o de uma sociedade 

limitada, podendo ser só cios ou 

terceiros que nã o constam no 

contrato social, o que pode ser 

realizado por um ato isolado, 

poré m, a investidura do adminis-

trador dará  apó s a lavratura do 

termo de posse no livro de atas 

da administraç ã o. (VENERAL; 

ALCÂ NTARA, 2017). 

Frente ao poder de re-

presentaç ã o dos administradores 

da sociedade, Tomazette (2014, p. 

345) esclarece que: 
Sã o eles os respon-
sá veis pelas relaç õ es 
da sociedade com 
terceiros, obedecen-
do-se aos limites im-
postos pela pró pria 
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sociedade na orga-
nizaç ã o do exercí cio 
deste poder. Prati-
cando atos que nã o 
extrapolem tais limi-
tes, os administrado-
res praticam atos re-
gulares de gestã o, os 
quais sã o imputados 
a sociedade e nã o a 
eles, uma vez que sã o 
meros ó rgã os que fa-
zem presente a von-
tade da sociedade, 
nã o havendo que se 
cogitar em responsa-
bilizaç ã o do patrimô -
nio do administrador. 

Complementando, em 

Venosa e Rodrigues (2017, p. 

157), encontra-se o seguinte es-

clarecimento: 
A fi gura do só cio 
administrador “faz 
tudo” é  ultrapassada, 
inefi ciente e lembra 
os estabelecimentos 
folcló ricos do passa-
do. Deve-se obser-
var, entretanto, que 
nessa modalidade 
de administraç ã o os 

poderes inerentes a 
cada administrador 
devem vir claramen-
te defi nidos e descri-
tos, pois cada um terá  
a responsabilidade 
sobre os atos que pra-
ticar na sua á rea. O 
contrato social deve 
defi nir os limites dos 
poderes de atuaç ã o 
do administrador. 

É  fundamental que o 

administrador aja com dedica-

ç ã o, com uma postura í ntegra 

sem ultrapassar os poderes que 

lhes sã o conferidos. Suas aç õ es 

sã o pautadas na lei e com o dis-

posto no contrato social. Alé m 

disso, nã o pode distanciar- se do 

objetivo social, estando protegi-

do de qualquer responsabilidade, 

pois quem realiza o ato é  a socie-

dade. (NASCIMENTO; ALVES, 

2015). 

Desta forma, Requiã o 

(2014), expõ e que “nã o há  restri-

ç ã o à  participaç ã o da pessoa jurí -
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dica no quadro de só cios, sendo 

que o artigo 1.060 estabelece que 

a sociedade seja administrada 

por uma ou mais pessoas desig-

nadas pelo contrato, sem se refe-

rir à  natureza destas”. 

Os referidos artigos es-

tã o disciplinados no CC da se-

guinte forma: 
Art. 997. A sociedade 
constitui-se mediante 
contrato escrito, par-
ticular ou pú blico, 
que, alé m de clá usu-
las estipuladas pelas 
partes, mencionará :
I - nome, naciona-
lidade, estado civil, 
profi ssã o e residê n-
cia dos só cios, se 
pessoas naturais, e a 
fi rma ou a denomi-
naç ã o, nacionalidade 
e sede dos só cios, se 
jurí dicas;
II - denominaç ã o, 
objeto, sede e prazo 
da sociedade;
III - capital da socie-
dade, expresso em 
moeda corrente, po-
dendo compreender 

qualquer espé cie de 
bens, suscetí veis de 
avaliaç ã o pecuniá ria; 
IV - a quota de cada 
só cio no capital so-
cial, e o modo de re-
alizá -la; 
[...] 
Art. 1.062. O admi-
nistrador designado 
em ato separado in-
vestir-se-á  no cargo 
nome, nacionalidade, 
estado civil, residê n-
cia, com exibiç ã o de 
documento de iden-
tidade, o ato e a data 
da nomeaç ã o e o pra-
zo de gestã o. (BRA-
SIL, 2002). 

COMPLIANCE

Neste tópico será  estu-

dado o compliance, seu concei-

to e sua ligaç ã o à s defi niç õ es de 

é tica e conduta dentro das orga-

nizaç õ es. Sendo essas, por sua 

vez, geridas de diversas maneiras 

seja pelos seus só cios, adminis-

tradores ou demais envolvidos, 
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també m chamado de governanç a 

corporativa, que será  explanado 

na sequê ncia. 

A etimologia da pala-

vra compliance advé m do latim 

complete e o seu signifi cado re-

laciona-se a agir de acordo com 

regras. Em inglê s o verbo to 

comply foi utilizado com pionei-

rismo pelos norte-americanos na 

á rea fi nanceira para expressar a 

necessidade de regulamentaç ã o 

nas relaç õ es comerciais. (CAR-

DOSO, 2015, p. 37). 

Assim, o termo é  aplica-

do com o signifi cado de cumprir, 

executar, atender a algo imposto. 

Segundo Blok (2017, p. 2): “no 

sentido de conformidade ou de 

cumprimento da norma respei-

tando os regulamentos internos e 

externos que lhe sã o indispensá -

veis à  execuç ã o das tarefas reali-

zadas”. 

O programa de com-

pliance especí fi co para preven-

ç ã o, detecç ã o e remediaç ã o dos 

atos lesivos previstos na Lei no 

12.846/2013, é  chamado de pro-

grama de integridade, que tem 

como foco, alé m da ocorrê ncia 

de suborno, també m fraudes nos 

processos de licitaç õ es e exe-

cuç ã o de contratos com o setor 

pú blico. (BRASIL, 2015). 

De acordo com Silva e 

Covac (2015, p. 3): 
O compliance, no 
cená rio corporativo 
e institucional, pode 
ser compreendido 
como um conjunto 
de disciplinas ou pro-
cedimentos destina-
dos a fazer cumprir 
as normas legais e 
regulamentares, bem 
como as diretrizes 
e polí ticas institu-
cionais, alé m de de-
tectar, evitar e tratar 
qualquer desvio ou 
inconformidade que 
possa ocorrer dentro 
da organizaç ã o. 
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O Comitê  da Basi-

lé ia, segundo o Banco Central 

do Brasil (BACEN) (BANCO 

CENTRAL DO BRASIL, 2018): 

“Funciona como um fó rum mun-

dial para discussã o e cooperaç ã o 

em maté ria de regulaç ã o ban-

cá ria prudencial; seu objetivo 

consiste em reforç ar a regulaç ã o, 

a supervisã o e as melhores prá ti-

cas no mercado fi nanceiro”. 

No Brasil, instituiu-se 

a Lei no. 9.613 de (alterada em 

2012 pela Lei no 12.683 (Lei dos 

Crimes de “Lavagem” ou Oculta-

ç ã o de Bens, Direitos e Valores), 

determinou, em seu artigo 10o, a 

obrigaç ã o da adoç ã o de procedi-

mentos e controle internos pelas 

pessoas fí sicas e jurí dicas sujei-

tas à s sanç õ es da lei. Alé m disso, 

criou o Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (COAF) 

objetivando “identifi car, disci-

plinar e aplicar penas adminis-

trativas à s atividades ilí citas pra-

ticadas, nos termos desta Lei”. 

(BENEDETTI, 2014, p. 76). 

Ademais, foi aprovada 

a Lei no 12.846 de 2013, que se-

gundo Cardoso (2015, p. 123): “A 

referida lei, conhecida como Lei 

Anticorrupç ã o, é  uma resposta 

do governo à s recomendaç õ es da 

Organizaç ã o para a Cooperaç ã o 

e Desenvolvimento Econô mico 

(OCDE) para criar uma legisla-

ç ã o especí fi ca e efetiva no com-

bate à  corrupç ã o”. 

Nesse contexto, com a 

expansã o da economia pela glo-

balizaç ã o, Peres e Brizoti (2016, 

p. 6) esclarecem que: 
Para suprir as pres-
sõ es internacionais, 
as empresas brasilei-
ras constataram a ne-
cessidade em reduzir 
os riscos provenien-
tes de aç õ es causadas 
por seus pró prios co-
laboradores internos, 
que muitas vezes, 
agem por oportunis-
mo para ter vanta-
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gens, caracterizando 
um desvio de condu-
ta. Por isso, o com-
pliance, vem como 
forma de prevenir 
este tipo de atitude, 
determinando regras 
e normas compatí -
veis com conduta 
moral e polí tica da 
organizaç ã o para evi-
tar fraudes. 

Alguns Estados como 

o Rio de Janeiro em 2017, e o 

Distrito Federal em fevereiro 

deste ano, tornaram obrigató ria 

a existê ncia de Programas de 

Compliance para a celebraç ã o de 

contratos com a Administraç ã o 

Pú blica. (BRAGA, 2018). 

Nã o existe a obrigaç ã o 

de se implementar um progra-

ma de compliance, mas existe a 

obrigaç ã o de observar a lei em 

geral. Neves (2018) explica que: 

“Desta forma, a implementaç ã o 

demonstrará  que o administra-

dor é  diligente e, certamente, isto 

irá  mitigar o risco de que a res-

ponsabilidade da pessoa jurí dica 

eventualmente passe a você , ad-

ministrador”. 

Portanto, a Lei Anticor-

rupç ã o que a partir da sua ediç ã o, 

promoveu um grande incentivo 

para as empresas privadas passa-

rem a adotar programas de inte-

gridade. 

Sendo assim, Benedetti 

(2014, p. 81) pontua que: 
O instituto do com-
pliance pode ser di-
vidido em dois cam-
pos de atuaç ã o: um, 
de ordem subjetiva, 
que compreende re-
gulamentos internos, 
como a implementa-
ç ã o de boas prá ticas 
dentro e fora da em-
presa e a aplicaç ã o 
de mecanismos em 
conformidade com a 
legislaç ã o pertinente 
à  sua á rea de atua-
ç ã o, visando preve-
nir ou minimizar ris-
cos, prá ticas ilí citas 
e a melhoria de seu 



ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 02 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs

305

relacionamento com 
cliente e fornecedo-
res. [...] 

E, no â mbito subjetivo, 

há  uma imposiç ã o é tico-legal, 

prossegue a mesma autora (BE-

NEDETTI, 2014, p. 81) expli-

cando que neste caso: “podendo 

optar a empresa em instituir, ou 

nã o, o instituto do compliance; já  

na faceta objetiva o compliance é  

exigê ncia legislativa que alcanç a 

tanto as pessoas quanto as suas 

obrigaç õ es, bem como as instru-

ç õ es para o seu cumprimento”. 

Tanto no â mbito objeti-

vo como subjetivo, o compliance 

tem cará ter preventivo e surge 

como instrumento de um novo 

modelo de gestã o empresarial 

que visa assumir um compromis-

so com a seguranç a operacional. 

(PAULA; GONÇ ALVES, 2017). 

GOVERNANÇA CORPORA-

TIVA

O termo governanç a 

corporativa está  presente nos ce-

ná rios nacional e internacional 

há  cerca de vinte anos. Desde 

entã o, o ambiente corporativo 

vive uma busca incessante pelo 

crescimento e ascensã o e, por 

isso, a necessidade de transpa-

rê ncia das informaç õ es tornou-se 

fundamental diante dos recentes 

escâ ndalos fi nanceiros e da crise 

de confi anç a nos bancos. (QUE-

LHAS, 2013, p. 4). 

Deste modo, favoreceu-

-se o fortalecimento da gover-

nanç a corporativa, tornando-a 

presente nas melhores prá ticas 

das organizaç õ es e nas discus-

sõ es do mundo acadê mico. (MA-

CHADO; FERNANDES; BIAN-

CHI, 2016, p. 42). 

Sua origem está  ligada 

ao perí odo em que as entidades 

abrem mã o de serem gerenciadas 
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por seus proprietá rios de forma 

direta e passam a delegar a gestã o 

para terceiros. Assim, delegam a 

autoridade e comando da orga-

nizaç ã o para administrar seus 

recursos a outros. No entanto, 

assumem o risco de um suposto 

confl ito de interesses, pois ambos 

tentam maximizar seus pró prios 

benefí cios. (BRASIL, 2014). 

Na acepç ã o do Instituto 

Brasileiro de Governanç a Corpo-

rativa (2015, p. 15), defi ne-se go-

vernanç a corporativa como: 
Sistema pelo qual as 
entidades, pú blicas 
ou privadas, sã o diri-
gidas, monitoradas e 
incentivadas, envol-
vendo os relaciona-
mentos entre os di-
versos stakeholders. 
Está  intimamente 
relacionada aos pro-
cessos de controle e 
tomada de decisã o 
nas organizaç õ es e 
tem em sua essê ncia 
a transparê ncia na 
gestã o organizacio-

nal que, dentre ou-
tros, visa reduzir ao 
má ximo a assimetria 
informacional entre 
o agente e o princi-
pal. 

De acordo com o Ban-

co Central do Brasil – BACEN 

(BANCO CENTRAL DO BRA-

SIL, 2015) governanç a corporati-

va é : “O conjunto de mecanismo 

e controles internos e externos, 

que permite aos cooperados defi -

nirem e assegurarem a execuç ã o 

dos objetivos da cooperativa, 

contribuindo para sua continui-

dade e o fortalecimento dos prin-

cí pios cooperativistas”. 

Nesse sentido, Blok 

(2017, p. 193) afi rma que: “é  um 

sistema composto de normas le-

gais e regulamentares, de organi-

zaç ã o e de mecanismos contratu-

ais necessá rios para proteger os 

interesses dos acionistas, limi-

tando o comportamento oportu-
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nista dos seus administradores”. 

Ainda sobre conceitua-

ç ã o de governanç a corporativa, 

na opiniã o de Machado, Fernan-

des e Bianchi (2016, p. 42) con-

siste em um conjunto de meca-

nismos por meio dos quais: 
O retorno dos investi-
mentos é  assegurado, 
tendo em vista que 
o seu principal fi m 
passa pelo monitora-
mento do desempe-
nho organizacional e 
da gestã o com o pro-
pó sito de se alinhar 
os objetivos da alta 
administraç ã o aos in-
teresses dos acionis-
tas ou proprietá rios. 

Portanto, observa-se 

que nã o se pode falar em um con-

ceito ú nico de governanç a corpo-

rativa, mas palavras-chave que se 

articulam com a maioria das defi -

niç õ es passando o entendimento 

de um conjunto de prá ticas com 

o objetivo de potencializar a per-

formance de uma entidade para 

promover a proteç ã o de todas as 

partes interessadas, tais como 

investidores, empregados e cre-

dores, facilitando o acesso ao ca-

pital. (SANT’ANA, 2016, p. 724). 

Segundo o IBGC (2015, 

p. 23) “as boas prá ticas de go-

vernanç a corporativa convertem 

princí pios em recomendaç õ es 

objetivas, alinhando interesses 

com a fi nalidade de preservar e 

otimizar o valor da organizaç ã o, 

facilitando seu acesso a recursos 

e contribuindo para sua longevi-

dade”. 

Sobre os princí pios bá -

sicos, isto é , a transparê ncia, a 

equidade, a prestaç ã o de contas 

(accountability) e a responsabi-

lidade corporativa. Poré m, cabe 

frisar que os princí pios se con-

solidam na aplicaç ã o diá ria dos 

preceitos morais. Por isso, a con-

duta é tica do gestor o conjunto 

das boas prá ticas de governanç a 
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pode nã o ser sufi ciente para im-

pedir o distanciamento das aç õ es 

gerenciais das expectativas dos 

investidores e suas consequê n-

cias danosas à  entidade, à  socie-

dade em geral e, especialmente, a 

seus só cios. (INSTITUTO BRA-

SILEIRO DE GOVERNANÇ A 

CORPORATIVA, 2015). 

A adoç ã o dos princí pios 

de governanç a corporativa nã o 

é  obrigató ria, pois ultrapassa as 

normas legais, poré m, se houver 

fi delidade por parte das socieda-

des a estas diretrizes, sua ima-

gem será  valorizada no mercado 

de atuaç ã o. (GASTIM; OLIVEI-

RA, 2014). 

Tratando-se do princí pio 

da transparê ncia, Lobo (2006) 

declara que tem como enfoque, 

garantir aos envolvidos o aces-

so à s informaç õ es importantes 

sobre os negó cios jurí dicos fi r-

mados pelas sociedades empre-

sá rias, bem como, fornecer bens 

e serviç os de maneira segura. 

O IBGC (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GOVER-

NANÇ A CORPORATIVA, 2015, 

p. 20) afi rma que: “Consiste no 

desejo de disponibilizar para as 

partes interessadas as informa-

ç õ es que sejam de seu interesse 

e nã o apenas aquelas impostas 

por disposiç õ es de leis ou regu-

lamentos”. 

Na opiniã o de Neves 

(2018, p.28): “Nã o deve restrin-

gir-se ao desempenho econô -

mico-fi nanceiro, contemplando 

també m os demais fatores (inclu-

sive intangí veis) que norteiam a 

aç ã o gerencial e que conduzem 

à  preservaç ã o e à  otimizaç ã o do 

valor da organizaç ã o”. 

Já  a equidade (fairness), 

o IBGC (INSTITUTO BRASI-

LEIRO DE GOVERNANÇ A 

CORPORATIVA, 2015, p. 21) 

explica que: “Caracteriza-se pelo 

tratamento justo e isonô mico de 
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todos os só cios e demais partes 

interessadas (stakeholders), le-

vando em consideraç ã o seus di-

reitos, deveres, necessidades, in-

teresses e expectativas”. 

ÉTICA E CONDUTA

A é tica nunca foi tã o 

discutida e exigida como na atu-

alidade. Isso porque, esta é  a era 

da globalizaç ã o, da informaç ã o 

e da transparê ncia nas relaç õ es. 

É  preciso, pois, saber distinguir 

aquilo que se pode fazer fi sica-

mente daquilo que se deve fazer 

eticamente. Isto é , nem tudo o 

que é  possí vel ser feito é  é tico. 

(ARRUDA; WHITAKER; RA-

MOS, 2017). 

Com este entendimento, 

lí deres empresariais observaram 

que a é tica passou a ser um fator 

de competitividade. Consequen-

temente, a preocupaç ã o em ado-

tar padrõ es é ticos para as suas 

organizaç õ es é  latente. Logo, 

os integrantes das organizaç õ es 

passam a ser analisados por meio 

da conduta por eles praticadas, 

tendo como fundamento um 

conjunto de princí pios e valores. 

(ARRUDA; WHITAKER; RA-

MOS, 2017). 

Enfi m, a gestã o empre-

sarial que utiliza a implementa-

ç ã o de boas prá ticas por meio de 

um regulamento interno, ou seja, 

um Có digo de É tica, diminuiu 

consideravelmente a possibili-

dade de lesã o à  corporaç ã o, por 

prá tica de uma má  conduta. (BE-

NEDETTI, 2014, p. 87). 

Logo, percebe-se que 

para a implementaç ã o do com-

pliance em uma empresa, há  um 

conjunto de ferramentas que pos-

sibilitam sua aplicaç ã o como a 

governanç a corporativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A fi nalidade do progra-

ma de compliance é  aproveitar 

melhor os recursos de uma em-

presa, promover treinamento, 

elaborar diretrizes e fortalecer a 

polí tica interna, o có digo de é tica 

e normas de condutas para obter 

uma difusã o da cultura da inte-

gridade no ambiente, mitigando 

os riscos de acordo com a com-

plexidade do negó cio. 

Portanto, trata-se de 

um instrumento essencial para 

prevenir e evitar riscos, utilizan-

do-se de uma programaç ã o e de 

normas que devem ser seguidas, 

sejam elas, internas, por meio de 

regulamentos, ou externas utili-

zando-se da legislaç ã o. Quando 

implantado em uma Sociedade 

Empresá ria, do tipo Sociedade 

Limitada, esta ferramenta age 

como regulador das atitudes exer-

cidas, atuando com diretrizes em 

prol da criaç ã o de uma polí tica 

pautada na transparê ncia. 

No que se refere à  trans-

parê ncia da conduta é tica, sua 

efetividade traz para a Socieda-

de Empresá ria credibilidade no 

mercado, fomentando a compe-

titividade de maneira saudá vel, 

e consequentemente, prioriza o 

que há  de melhor no oferecimen-

to dos seus produtos e serviç os, 

sem contar com falhas ou defei-

tos dos seus concorrentes. 

Contudo, é  fundamen-

tal que haja colaboraç ã o da alta 

administraç ã o, para propagar-se 

aos demais setores. Os benefí -

cios sã o inú meros, o que abran-

ge a comunicaç ã o entre os cola-

boradores, na interpretaç ã o das 

normas, estipulaç ã o de padrõ es, 

maior acompanhamento para sa-

nar as difi culdades, estendendo-

-se até  mesmo nas relaç õ es nego-

ciais entre as partes interessadas. 

Com o estudo realizado, 

conclui-se que para exercer tal 

atividade, é  necessá rio conhecer 
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o que a Sociedade Limitada im-

põ e como poderes para desem-

penhar seu papel de administra-

dor, levando em consideraç ã o a 

importâ ncia das aç õ es e princi-

palmente, as consequê ncias que 

podem ser geradas. 

O que se espera é  que 

estudiosos da É tica, da Ciê ncia 

da Administraç ã o e do Direi-

to possam aproximar-se destes 

saberes, contribuindo para fun-

damentaç ã o das aç õ es nas em-

presas, promovendo uma gestã o 

saudá vel que se refl etirá  em um 

ambiente empresarial é tico. 
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